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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, solicita a Reestruturação Curricular do Curso de Direito (fls. 841 a fls. 863), nos termos das Resoluções CNE/CES nº 9/2004 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito, Resoluções CNE/CES nº 2/2007 que dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e à duração dos Cursos de Graduação, Bacharelados, na modalidade presencial, sendo que para o Curso de Direito, a carga horária mínima é de 3.700 horas.

O citado Curso teve sua Renovação do Reconhecimento aprovada pelo Parecer CEE nº 498/2007, por três anos (fls. 833).

Anexou ao presente pedido a Ata da Reunião da Congregação, realizada em 28 de setembro de 2009, constando a aprovação da reestruturação em pauta (fls. 860 a fls.863).

1.2 APRECIAÇÃO

A Instituição apresentou sua justificativa de fls. 843 a fls. 845, com as seguintes conclusões finais:

Algumas das alterações propostas já estão funcionando na prática devido à necessidade de adequação para melhoria da qualidade dos cursos. Esclarece ainda que na presente proposta foram acrescentadas 100 h/a devido à exigência mínima de 3.700 horas, enquanto que o curso estava com 3.600 horas.

Novas alterações também foram propostas no campo de Estágio Supervisionado obedecendo mudanças legislativas (Lei 11.788/08), com acompanhamento dos professores ligados ao setor.

Ainda, devido à necessidade de inclusão de algumas disciplinas que não constavam na grade curricular, como Psicologia e LIBRAS, bem como aumento de carga horária de outras disciplinas (Direito Empresarial e Direito Tributário), o Curso ficou, ao final, de 3.886 horas relógio.

A estrutura curricular vigente está anexada aos autos de fls. 848:

Matérias de Formação Básica e Instrumental

Disciplinas Obrigatórias


720 h/a

Matérias de Formação Profissional

Disciplinas Obrigatórias


2736 h/a

Matérias Eletivas e Complementares
Disciplinas Eletivas e Complementares
432 h/a

Orientação de Monografia

Trabalho de Conclusão do Curso

144 h/a

Atividades Complementares


180 h/a

Estágio Supervisionado-Prática Jurídica
390 h/a

Total





4602 h/a

A Matriz Curricular Proposta para o Curso de Direito está anexada aos autos de fls 849 a fls. 852, e pelo resumo abaixo observa-se a carga horária:

CARGA HORÁRIA-RESUMO

- Disciplinas



4.000 h/a



3.333 horas

- Estágio Supervisionado






   320 horas

- Atividades Complementares





   200 horas

- Carga Horária Total do Curso



 

3.853 horas

- Carga Horária Total do Curso (com Disciplina Optativa) 
3.886 horas

Segundo a Instituição, “a modalidade semipresencial é oferecida em estrita obediência à Portaria nº 4.059/2004” (fls. 852).

De fls. 853 a fls. 856, consta o resumo das alterações e adequações da estrutura curricular e ementas e bibliografia das disciplinas inclusas encontram-se de fls. 857 a fls. 858.

A Instituição apresenta, ainda, às fls. 852 a seguinte observação “A modalidade semipresencial é oferecida em estrita obediência à Portaria nº 4.059/2004” (cópia anexa a esta informação) que embora não denomine a que órgão pertence o ato administrativo, a Assistência Técnica, deste Conselho, observa que se trata de ato, emitido pelo MEC, que autoriza disciplinas não presenciais em cursos superiores reconhecidos. Lembramos que tal norma não foi regulamentada para o Sistema Estadual de Educação.

Tendo em vista o Parecer da Assistência Técnica, este Relator aprova a nova Estrutura Curricular.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se a nova estrutura curricular do Curso de Direito, das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, com 3.886 horas, integralizadas com mínimo de 5 anos ou 10 semestres, para vigorar a partir do ano letivo de 2010.

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares da alteração, ora aprovada, a fim de serem rubricados.

A presente alteração tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 17 de novembro de 2009.

a) Cons. Joaquim Pedro V. de Souza Campos

                                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e Nina Beatriz Stocco Ranieri

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de novembro de 2009.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                      Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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